@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Gustavo L eite: Uma medida de grande impacto no pacote fiscal

uma série medidas para tentar reduzir o "rombo” fiscal com

OPINIAO

Umadas medidas é aretirada do valor do ICMS relativo as

entradas na apuracdo do crédito do PIS e da Cofins. Com o julgamento do RE 574.706, pelo Supremo
Tribuna Federal (STF), inUmeras tentativas de reduzir o impacto financeiro foram realizadas por parte
do Fisco; primeiro, amodulacéo temporal dos efeitos da decis&o; depois, tentou-se fazer com que o
ICMS que seria excluido da base de cél culo dessas contribuicdes fosse o efetivamente recolhido e ndo o
destacado.

Todavia, a declaragdo de inconstitucionalidade dainclusdo do ICM S na base de calculo do PIS e da
Cofins provocou um grande impacto na arrecadacéo, ainda que o Fisco tenha tentado reduzir a perda.

No ano de 2021, também com o intuito de amenizar esse impacto, a Receita Federal, por meio do
Parecer Cosit n° 10/2021, externou o seu entendimento de que o ICM S destacado na nota fiscal relativo
as entradas deveria ser excluido da apuracdo dos créditos do PIS e da Cofins.

No entanto, a PGFN, por meio do Parecer PGFN n° 14.483, de 28 de setembro de 2021, posicionou-se
no sentido de que "né&o é possivel, com base apenas no contelido do acérdéao, proceder ao recalculo dos
créditos apurados nas operacdes de entrada, porgue a questdo nao foi, nem poderia ter sido, discutida
nos autos'. Com isso, a prépria Receita Federal voltou atrés e, com a publicacéo da Instrucdo Normativa
2.121/2022, em seu artigo 171, reconheceu ainclusdo do ICMS relativo as entradas na apuragéo de
crédito de PIS e de Cofins.

O atual governo, com a obrigagdo legal de conseguir arrecadar 0 que gasta, apresentou um pacote de
medidas de recuperacéo fiscal. Nesse pacote estd uma das medidas que mais ira contribuir para que o
governo federal diminua o déficit fiscal, qual sga, 0 "ICMSnéo sera computado na apuracdo de crédito
do PISede Cofins'.

O governo, por meio da Medida Provisorian® 1.159/2023, inseriu nos arts. 3°, 882° das Leisn°s
10.637/03 € 10.833/04 o inciso |11 que tem a seguinte redacéo:
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" §2° Nao daréa direito a crédito o valor:
11 —do ICMS que tenha incidido sobre a operacéo de aquisicao"

Ou sgja, superando o parecer da PGFN e o entendimento da Receita Federal, o governo jainseriu no
ordenamento juridico avedacédo do ICM S na apuracédo de crédito do PIS e da Cofins.

Primeiramente os contribuintes podem ficar tranquilos, pois, obviamente, os efeitos ndo sdo retroativos,
e quem jaapurou e utilizou créditos de PIS e Cofins com aincluséo do valor do ICMS relativo as
entradas ndo tem com o que Se preocupar.

Outro ponto que deve ser esclarecido é gque o STF, no julgamento do Tema 69, entendeu por excluir o
|CM S destacado nas notas fiscais da base de calculo do PIS e da Cofins, tratando-se do calculo na saida,
e ndo naretirada do ICM S da apuracdo de crédito dessas contribuigdes relativamente as entradas.

O artigo 3° da mencionada medida provisoria, acertadamente, prevé a observancia daregrada
anterioridade nonagesimal, previstano artigo 195, 86° da CRFB/88.

Todavia, a medida provisoria continuara gerando dividas, pois ela néo tratou, por exemplo do ICMS-ST.

A jurisprudénciado STJtem seinclinado afavor de 0 ICMS-ST ser incluido na apurag&o de crédito do
PIS edaCofins.

No ultimo julgamento sobre este temano STJ, Resp n° 1.909.823/SC, com o voto condutor proferido
pela ministra Regina Helena Costa, a relatora entendeu que o substituido paga pela mercadoria e também
pelo ICMS-ST, sendo evidente que o tributo devido na etapa anterior constitui custo de aquisicdo na
etapa subsequente. Ve a-se um trecho do voto condutor:

" Sendo o fato gerador da substituicdo tributaria prévio e definitivo, o direito ao crédito do substituido
decorre, arigor, da repercussdo econémica do 6nus gerado pelo recolhimento antecipado do ICMS-
ST atribuido ao substituto, compondo, desse modo, o custo de aquisi¢do da mercadoria adquirida pelo
revendedor."

Portanto, como a medida provisoria ndo tratou dessa questéo, em rigor, apenas o ICM S normal ndo
poderd, daqui a 90 dias, integrar a apuracdo de crédito do PIS e da Cofins.

Essa é amaior aposta do governo federal paraimpactar positivamente os cofres publicos.
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